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Aprimeira proposta do 
partido de André Ven-
tura desta legislatura 

vai ser a redução do número de 
deputados e de ministérios no 
Governo, retomando assim uma 
das suas bandeiras no sentido 
de racionalizar os recursos do 
Estado.  Estas iniciativas cons-
tam do programa eleitoral com 
que o partido se apresentou a 
estas eleições e são bandeiras 
antigas do CHEGA, tendo sido 
apresentadas nas anteriores 
legislaturas, passando respeti-
vamente por “reduzir o número 
de Deputados à Assembleia 
para um número entre 100 e 
180 deputados” e “reduzir o nú-
mero de ministérios para doze, 
numa ótica de contenção nos 
gastos públicos e de eficiência 
no governo e na administração 
pública que pugne por um uso 
prudente e eficiente dos recur-
sos do Estado”.
O presidente do CHEGA desa-
fiou o primeiro-ministro indigi-
tado e presidente do PSD, Luís 
Montenegro, a dar esse sinal na 
composição do Governo, que 
seria visto como de aproxima-
ção ao seu partido.
“Que reduza o número de mi-
nistros e apresente um Gover-
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no com, no máximo 12 ministé-
rios, para dar um sinal de que 
estamos verdadeiramente a 
fazer uma reforma do sistema 
político”, disse Ventura, que re-
feriu ainda que os dois partidos 
têm a maioria necessária para 
reduzir deputados, ministros e 
secretários de Estado. “Só não 
o faremos se não quisermos”, 
acrescentou.
No passado, a Assembleia da 
República, presidida por Ferro 
Rodrigues, recusou a proposta 
do partido de Ventura que vi-
sava a redução do número de 
deputados no Parlamento, bem 
como o corte nos salários dos 
políticos a nível municipal e na-
cional. Na altura, Ventura dizia 
que os políticos não deviam fi-
car de fora dos sacrifícios da 
restante população, referindo 
que “é importante que ministros, 
deputados e autarcas sintam o 
mesmo que a generalidade do 
povo português, uma redução 
significativa dos seus rendimen-
tos pessoais e familiares.”
Esta proposta fez ainda par-
te da revisão constitucional 
apresentada pelo CHEGA, po-
dendo ler-se nesse projeto que 
se pretende “desde a redução 
do número de deputados à 

definição rígida de incompa-
tibilidades e impedimentos de 
titulares de cargos públicos, 
passando pelo limite do nú-
mero de ministérios possíveis 
num governo constitucional, 
são muitas e de ampla latitu-
de as propostas de alteração 
que apresentamos no âmbito 
do sistema político português.”
Acrescenta-se ainda na pro-
posta de alteração da lei fun-
damental que “a alteração da 
composição da Assembleia 
da República para um núme-
ro entre 100 e 180 deputados 
implicará, naturalmente, uma 
reforma da legislação eleitoral 
em vigor que, não sendo desta 
sede, deve ser debatida na As-
sembleia da República.” O efei-
to desta redução não deve pro-
vocar a redução, ainda maior, 
da representatividade dos dis-
tritos menos populosos, mas 
antes impulsionar que acabe o 
fenómeno dos “votos perdidos”, 
por exemplo, através da cria-
ção de um círculo nacional de 
compensação.
Na ótica do CHEGA e de André 
Ventura, um Governo e uma 
Assembleia da República mais 
pequenos dão o sinal correto 
aos cidadãos, sendo que um 

Governo grande e um parla-
mento desmesuradamente 
grande não são sinónimos de 
boa governação e bom gasto 
dos dinheiros públicos.
O CHEGA já apresentou tam-
bém outras propostas no pas-
sado que se prendem com 
a redução do ordenado dos 
políticos, sendo “um gesto de 
solidariedade muito concreto 
da classe política para com os 
mais pobres”. Aquando desta 
proposta, o Presidente do CHE-
GA referia que “num país onde 
se morre numa lista do SNS à 
espera de um ato médico, onde 
os polícias para defender as 
suas vidas precisam de tirar 
do seu orçamento familiar para 
comprar coletes à prova de 
bala, onde cada vez mais pes-
soas vivem na rua, onde idosos 
deixam de comer para pode-
rem comprar medicamentos; 
não é justo que os políticos não 
sejam solidários para com es-
tes portugueses”.
Os 50 deputados do CHEGA 
não conseguem aprovar por si 
só as propostas que irão apre-
sentar, mas existe uma enorme 
expectativa quanto às dinâmi-
cas parlamentares que se vão 
criar em torno destas matérias.

A alteração da 
composição da 
Assembleia da 
República para um 
número entre 100 
e 180 deputados 
implicará, 
naturalmente, 
uma reforma 
da legislação 
eleitoral em vigor 
que, não sendo 
desta sede, deve 
ser debatida na 
Assembleia da 
República

“
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A Jornada Mundial da 
Juventude já lá vai, 
mas o dinheiro des-

pendido com a mesma con-
tinua a sair dos cofres públi-
cos. E não é pouco. Apesar 
de a realização da Jornada 
Mundial da Juventude ter 
culminado com a vinda do 
Papa Francisco a Portugal, 
em agosto do ano passado, a 
equipa nomeada pelo Gover-
no para coordenar os traba-

lhos continua a ser paga pelo 
erário público e assim conti-
nuará até ao final deste ano.
O grupo de trabalho liderado 
pelo ex-vereador da Câmara 
Municipal de Lisboa, do Blo-
co de Esquerda, está a aufe-
rir cerca de 35 mil euros por 
mês, um valor que apenas 
deixará de ser pago no final 
de 2024 – 16 meses depois do 
fim da Jornada Mundial da 
Juventude.

Feitas as contas, esta 
equipa custará aos con-
tribuintes mais de 1,3 
milhões de euros, o que 
já levou o Presidente do 
CHEGA a pronunciar-se 
sobre a polémica.
Em declarações ao Folha 
Nacional, André Ventura 
disse ser “incompreen-
sível” a razão pela qual 
a equipa de nove pes-
soas, liderada por José 

JMJ ACABOU EM AGOSTO 
MAS EQUIPA RECEBE
35 MIL EUROS POR
MAIS UM ANO E MEIO

POR FOLHA NACIONAL

Para André 
Ventura, este 
episódio “mostra 
bem como se vive 
em Portugal, sempre 
a usar o dinheiro 
dos contribuintes 
para dar mais uns 
euros aos amigos”

Sá Fernandes, se mantém em 
funções até “quase um ano 
e meio após a realização da 
Jornada Mundial da Juventu-
de”. “Como se não bastasse o 
balúrdio que foi o altar palco, 
os ajustes diretos que ainda 
hoje não sabemos a quem fo-
ram atribuídos e as derrapa-
gens orçamentais, sabemos 
agora que uma equipa, cujo 
trabalho terminou em agosto 
do ano passado, está a rece-
ber 35 mil euros por mês até 
ao final deste ano”, disse o 
Presidente do CHEGA.
Para André Ventura, este 
episódio “mostra bem como 
se vive em Portugal, sempre 
a usar o dinheiro dos contri-
buintes para dar mais uns eu-
ros aos amigos”. “A verdade 
é que o grande problema de 
Portugal não é a falta de di-
nheiro, é a forma como ele é 
gerido e este episódio é bem 
elucidativo da forma como os 
governos do PS e PSD tendem 
sempre a desfalcar o Estado 
em prol dos boys do sistema”, 
apontou Ventura.
A polémica estalou nos últi-
mos dias quando se tornou 
conhecido o relatório do Tri-
bunal de Contas de fiscaliza-
ção aos contratos celebrados 
a propósito da realização da 
Jornada Mundial da Juventu-
de. Conforme se lê no relató-
rio do Tribunal de Contas, o 
“pagamento das remunera-
ções dos membros do grupo 
de projeto criado pelo go-
verno gerou uma despesa de 
679 032 euros até 31 de maio 
de 2023, correspondente ao 
exercício de metade do res-
petivo mandato (19 meses), 
sendo expectável que venha, 
pelo menos, a duplicar”. No 
mesmo documento, o Tribunal 
de Contas critica a ausência 
de planeamento financeiro do 
evento e, consequentemente, 
a forma como o dinheiro dos 
contribuintes foi gasto na Jor-
nada Mundial da Juventude.
O documento alerta para o 
elevado e excessivo número 
de contratos realizados por 
ajuste direto – mais de meta-
de do total dos contratos ce-
lebrados com vista à celebra-
ção do evento religioso.
A este propósito, Filipe Ana-
coreta Correia (CDS), vice-
-presidente da Câmara Mu-
nicipal de Lisboa, disse, em 
declarações à Antena 1, que 
efetivamente existiu um ex-
cessivo recurso a contratos 
por ajuste direto, mas atirou 
as culpas para o antigo exe-
cutivo, de Fernando Medina, 
quem acusou de ter deixado 
o processo de organização 
do evento atrasar-se, o que, 
na sua ótica, levou à neces-
sidade de se recorrer a um 
maior número de contratos 
por ajuste direto.
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O Presidente da República 
despediu-se de António 
Costa enquanto primei-

ro-ministro, mas não fechou a 
porta à possibilidade de am-
bos se reencontrarem “noutras 
encruzilhadas” ao serviço de 
Portugal.
“Não quer isto dizer que seja 
a última vez que nos encon-
tramos nestas encruzilhadas 
do serviço de Portugal”, disse 
Marcelo Rebelo de Sousa numa 
declaração aos jornalistas, no 
final da reunião do Conselho 
de Ministros, em que não houve 
direito a perguntas, e sem ex-
plicar ao que se referia.
O chefe de Estado agradeceu 
ainda pelos oitos anos de con-
vivência o primeiro-ministro, 
considerando difícil encontrar 
na história da democracia por-
tuguesa um período de maior 
solidariedade institucional en-
tre as duas figuras.
“Não quer dizer que houve sem-
pre acordo, mas houve sempre 
um bom relacionamento insti-
tucional e, acima disso, solida-
riedade nacional”, sublinhou.
A cooperação institucional en-
tre Belém e São Bento teve al-
tos e baixos, passou por uma 
‘geringonça’, por uma pande-
mia e por muitos braços de 
ferro entre Marcelo e Costa, 
muitos deles, acabaram no Tri-
bunal Constitucional.
Uma das situações mais tensas, 
foi sem dúvida o braço de ferro 

MARCELO QUER VER COSTA 
“NOUTRAS ENCRUZILHADAS”
AO SERVIÇO DE PORTUGAL

COM AGÊNCIA LUSA

de Costa com Marcelo, quando 
segurou João Galamba como 
ministro das Infraestruturas. 
Esta situação, levou mesmo a 
um último aviso de Belém.
Foi a penúltima cena, de um 

acto final que terminou a 7 de 
novembro de 2023, quando o 
primeiro-ministro apresentou 
demissão após um caso de 
corrupção que envolveu o seu 
próprio gabinete.

O vice-presidente do CHE-
GA António Tânger Corrêa 
será o cabeça de lista do 

partido às eleições europeias de 
09 de junho, anunciou esta se-
mana André Ventura. Este nome 
foi avançado pelo presidente do 
CHEGA, André Ventura, em de-
clarações aos jornalistas na As-
sembleia da República. Ventura 
considerou que o candidato tem 
“a experiência política e o conhe-
cimento do mundo internacio-
nal” necessários e afirmou que o 
CHEGA vai às eleições europeias 

VICE-PRESIDENTE DO CHEGA 
ANTÓNIO TÂNGER-CORRÊA VAI SER 
CABEÇA DE LISTA ÀS EUROPEIAS

COM AGÊNCIA LUSA

“para vencer”. Em declarações 
em Roma, num evento do partido 
ID que se realizou no passado fim 
de semana, o presidente do CHE-
GA referiu que “era importante 
que o ID e os conservadores for-
massem um bloco unido, de for-
ma a evitar que Ursula von der 
Leyen fosse novamente eleita 
para a Comissão Europeia”.  Ven-
tura, reforçou que o ID é o único 
partido europeu, que tem lutado 
contra as vagas maciças de imi-
grantes que assolam a Europa, e 
tem sido a última linha de defe-

sa da família, contra os partidos 
globalistas que contaminam as 
nossas crianças com ideologias 
de género e agendas LGBTQ+. 
As eleições europeias deste ano,  
apontam para que o próximo 
parlamento europeu tenha uma 
configuração mais à direita, aca-
bando com a hegemonia do PPE  
e S&D, reforçando o ID e o ECR 
(Conservadores Reformistas). A 
acontecer este reforço à direita, 
vão existir certamente mudan-
ças nomeadamente na política 
de emigração da União Europeia.
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O relatório da OCDE so-
bre corrupção aponta 
falhas a Portugal no 

acompanhamento dos regis-
tos de interesses dos altos 
responsáveis do Estado, atra-
sos na apresentação de con-
tas dos partidos políticos e no 
financiamento partidário por 
donativos anónimos.
“Embora 98% dos deputados 
tenham apresentado declara-
ções de interesses nos últimos 
cinco anos, Portugal não acom-
panha a divulgação de interes-
ses a ministros, funcionários 
públicos de alto nível e juízes 
de alto nível”, lê-se no relatório 
anticorrupção da OCDE.
A OCDE diz que Portugal de-
fine as circunstâncias e rela-
ções que podem levar a situa-
ções de conflito de interesses 
para funcionários públicos, 
bem como responsabilidades 
institucionais, conformidade 
e procedimentos de verifica-
ção para declarações de in-
teresses, mas “não promove 
o acompanhamento desses 
interesses”.
Segundo o documento, todos 

POR AGÊNCIA LUSA

os partidos políticos apresen-
taram contas relacionadas 
com as eleições dentro dos 
prazos definidos pela lei para 
os dois últimos ciclos eleitorais.
“Contudo, nem todos os par-
tidos políticos apresentaram 
contas anuais dentro dos pra-
zos definidos pela legislação 
nacional durante os últimos 
cinco anos”, destaca.
Em matéria de auditoria de ris-
co de corrupção, a OCDE diz 
que “embora os regulamentos 
para a implementação do con-
trolo interno sejam aplicáveis a 
todas as instituições governa-
mentais, não existem definições 
estabelecidas de auditoria in-
terna e controlo interno que se-
jam aplicáveis em todas as ins-
tituições governamentais”.
Embora a estratégia tenha em 
vigor um plano de ação dispo-
nível ao público, que inclui ob-
jetivos com indicadores espe-
cíficos ao nível dos resultados, 
metas de base e uma lista de 
atividades, a OCDE critica 
não existir “nenhum relatório 
de monitorização” sobre este 
plano de ação.

CORRUPÇÃO: 
OCDE APONTA 
FALHAS

©
 F

ol
ha

 N
ac

io
na

l

www.folhanacional.pt28 DE MARÇO DE 2024 | SEMANAL | ANO 2 | 53a EDIÇÃO

04 |  POLÍTICA



OMinistério Público 
(MP) acusou o alega-
do autor do ataque 

ao Centro Ismaili de 11 cri-
mes, entre os quais dois de 
homicídio agravado, anun-
ciou esta semana o Depar-
tamento Central de Investi-
gação e Ação Penal.

POR AGÊNCIA LUSA

de homicídio agravado, seis 
crimes de homicídio agrava-
do na forma tentada, dois cri-
mes de resistência e coação 
sobre funcionário e um crime 
de detenção de arma proibi-
da”, lê-se na nota publicada 
na página oficial do MP.
O ataque ao Centro Ismaili 
aconteceu em 28 de março 
de 2023, desencadeado por 
um cidadão afegão, benefici-
ário do estatuto de proteção 
internacional enquanto refu-
giado, e que se encontra a 
cumprir a medida de coação 
de internamento preventivo 
no hospital psiquiátrico pri-
sional de Caxias por sofrer 
de doença mental.
O comunicado acrescenta 
que “existe uma elevada pro-
babilidade de o arguido vir a 
praticar outros ilícitos típicos 
da mesma natureza, pelo que 
o DCIAP requereu, também, 
a aplicação judicial de me-
dida de segurança de inter-
namento”. O alegado autor 
do ataque no Centro Ismai-
li, ocorrido em 28 de março, 
matou duas mulheres com 
uma arma branca, tendo sido 
baleado pela polícia e levado, 
nesse dia, para o Hospital de 
São José, em Lisboa.

“O Ministério Público do De-
partamento Central de In-
vestigação e Ação Penal 
(DCIAP) deduziu acusação 
para julgamento por tribunal 
coletivo contra um arguido 
de nacionalidade afegã, pela 
prática de factos ilícitos cor-
respondentes a dois crimes 

TERRORISTA DO 
CENTRO ISMAILI 
ACUSADO DE
11 CRIMES Apenas 10% dos inqui-

ridos num estudo da 
Amnistia Internacional 

participou numa manifesta-
ção nos últimos cinco anos 
e quase metade acha que 
estes eventos têm de ser or-
ganizados, havendo 35% que 
defende a criminalização da 
desobediência civil.
A investigação da Amnistia 
Internacional (AI), com o nome 
“A Liberdade como Bandei-
ra”, é sobre o direito à mani-
festação em Portugal e tem 

AComissão Nacional de 
Proteção de Dados 
(CNPD) decidiu sus-

pender, por 90 dias, a recolha 
de dados biométricos da íris 
e rosto realizada pela World-
coin Foundation, para salva-
guardar o direito à proteção 
de dados pessoais, especial-
mente de menores. Em comu-
nicado, a CNPD explica que a 
empresa já foi informada des-
ta suspensão temporária, que 
decorre até que seja concluí-
da a averiguação e emitida a 

ESTUDO DIZ QUE 10% DOS 
INQUIRIDOS JÁ PARTICIPOU
NUMA MANIFESTAÇÃO

COMISSÃO DE PROTEÇÃO DE 
DADOS SUSPENDE RECOLHA
DE DADOS DA ÍRIS

POR AGÊNCIA LUSA

POR AGÊNCIA LUSA

por base um inquérito desen-
volvido em parceria com a 
Universidade Católica a 1.001 
residentes em Portugal com 
mais de 16 anos.
Os resultados do inquérito 
mostram que 90% das pes-
soas não participou em qual-
quer manifestação desde 
2018, estando aqui incluídos 
não só protestos mais tradi-
cionais, como desfiles e gre-
ves, mas também reuniões 
de assembleias de freguesia, 
por exemplo.

AProvedora de Justiça 
alertou esta semana 
para os “considerá-

veis atrasos” na emissão de 
atestados médicos de inca-
pacidade multiúsos (AMIM) e 
para os “vários problemas por 
resolver” no sistema de ava-
liação de incapacidade das 
pessoas com deficiência.
Num relatório de balanço e re-
comendações da AMIM, Ma-
ria Lúcia Amaral destaca os 
avanços registados na emis-
são de atestados médicos e 

JUSTIÇA ALERTA PARA 
ATRASOS NA EMISSÃO DE 
ATESTADOS DE INCAPACIDADE

POR AGÊNCIA LUSA

lembra que a partir de 2012 
houve “um substancial acrés-
cimo de pedidos de atesta-
do”. Durante os últimos cinco 
anos, a Provedoria de Justiça 
recebeu cerca de 1.500 quei-
xas relativas ao AMIM, tendo 
emitido “diversas recomen-
dações”. De acordo com a lei, 
os exames pelas JMAI devem 
ser realizados no prazo de 
60 dias a contar da data de 
entrega do requerimento de 
avaliação das incapacidades 
das pessoas com deficiência.

decisão final sobre a matéria. 
A adoção desta medida provi-
sória urgente surge na sequ-
ência de “largas dezenas de 
participações” recebidas na 
CNPD no último mês, dando 
conta da recolha de dados de 
menores de idade sem a au-
torização dos pais ou outros 
representantes legais, bem 
como de deficiências na infor-
mação prestada aos titulares, 
na impossibilidade de apagar 
os dados ou revogar o con-
sentimento.
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A IMPORTÂNCIA 
DA ÉTICA DA 

RESPONSABILIDADE
POR ÁLVARO COSTA

DEPUTADO MUNICIPAL EM MATOSINHOS

Opinião

Ocenário político português, 
pós-eleições de 10 de Mar-
ço, tem sido marcado por 

uma série de movimentações e 
disputas políticas em torno de 
alianças e desacordos. A recusa 
do líder da AD, Luís Montenegro, 
em formar um acordo com o Che-
ga, é emblemática desse impas-
se. Enquanto alguns “clientes do 
sistema” aplaudem as promes-
sas feitas durante a campanha 
eleitoral (NÃO, É NÃO), outros 
questionam se essa postura é 
verdadeiramente benéfica para 
o país, tendo em vista a urgen-
te necessidade de garantir uma 
estabilidade governamental.
Para compreender melhor essa 
questão, é fundamental recorrer 
aos ensinamentos de Max We-
ber entre a “Ética da responsa-
bilidade e a Ética da convicção”. 
Enquanto a primeira destaca a 
obrigação dos políticos conside-
rarem as consequências práticas 
das suas acções tendo sempre 
em foco o bem comum, a segun-
da enfatiza a fidelidade às con-
vicções pessoais, independente-
mente das consequências.
Weber argumenta que os líderes 
políticos não devem ater-se às 
suas convicções pessoais, devem 
primordialmente considerar as 
consequências práticas das suas 
acções. Para ele, a política envol-
ve a tomada de decisões ponde-
radas, que levem em conta não 
os princípios pessoais, mas sim 
os princípios colectivos e seus im-
pactos reais sobre a sociedade.
Na esfera política, as promessas 
assumem uma dimensão colec-
tiva, afectando não apenas os 
indivíduos directamente envolvi-
dos, mas toda a sociedade. Nesse 
contexto, a recusa de Montenegro 
em criar pontos de entendimento 
com o Chega, deve ser interpreta-
da como uma clara falta de ética 
de responsabilidade, pois prioriza 
claramente as promessas pesso-
ais e partidárias, em detrimento 
dos interesses do país. Após oito 
anos de (des)governo socialista, é 
crucial que Portugal possa contar 
com um governo capaz de garan-
tir a estabilidade política, promo-
vendo dessa forma o desenvolvi-
mento sustentável do país.
Na esfera política, frequente-
mente nos deparamos com ar-
madilhas oriundas dos próprios 
interesses partidários. A imposi-
ção de obstáculos por parte de 
Montenegro ao Chega revela-se 
um erro estratégico de grande 
magnitude para a estabilidade 
do país. Neste cenário, o PSD tem 
duas alternativas: reconhecer 
a necessidade de transpor tais 
barreiras em prol da estabilidade 
nacional, ou permanecer irreme-
diavelmente vinculado às suas 
linhas vermelhas, contribuindo, 
assim, para a perpetuação da 
instabilidade política e desconsi-
derando a vontade de uma parte 
significativa da população portu-
guesa (1.169.469 votos), compro-
metendo, irremediavelmente, o 
futuro de Portugal.

O ataque ao Centro 
Ismaili aconteceu em 
28 de março de 2023, 
desencadeado por 
um cidadão afegão, 
benefi ciário do estatuto 
de proteção internacional 
enquanto refugiado, e 
que se encontra a cumprir 
a medida de coação de 
internamento preventivo 
no hospital psiquiátrico
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A despesa do Estado com 
juros subiu 23,3% em 
2023, ascendendo a 

5.752 milhões de euros, e inter-
rompeu a tendência decrescen-
te iniciada em 2015, de acordo 
com os dados divulgados pelo 
Instituto Nacional de Estatística 
(INE). No ano passado, a fatura 
do Estado com juros aumentou 
1.019 milhões de euros face a 
2022, quando registou um en-
cargo de 4.664 milhões de eu-
ros. O aumento dos encargos 
com juros interrompe a tendên-
cia decrescente iniciada em 
2015, depois de ter atingido 8,4 
mil milhões de euros em 2014.
A despesa total das Adminis-
trações Públicas subiu de 5,2% 
entre 2022 e 2023, com o cres-
cimento de 11,1% da despesa 
de capital e de 4,6% na despe-
sa corrente. Para o aumento da 
despesa corrente contribuíram 
de forma significativa as re-
munerações dos empregados 
(crescimento de 7,6%, em 1.962 
milhões de euros) e a despesa 
com juros, refletindo “as medi-
das de valorização dos rendi-
mentos e carreiras dos traba-
lhadores em funções públicas, 
iniciadas em 2023 e a subida 
considerável das taxas de 
juro”. No caso das prestações 
sociais, exceto transferências 
sociais em espécie, o aumento 
foi de 1.649 milhões de euros, 
correspondendo a uma taxa 
de crescimento de 4,1%, refle-

ENCARGOS DO ESTADO 
COM JUROS SUBIRAM 
23,3% NO ANO PASSADO

POR AGÊNCIA LUSA

POR AGÊNCIA LUSA

tindo as atualizações das pen-
sões enquadradas no regime 
geral da Segurança Social e da 
Caixa Geral de Aposentações, 
bem como o aumento no núme-
ro de pensionistas, indica o INE.

Entre 2022 e 2023, a receita 
total aumentou 9%, ascenden-
do a 115.621 milhões de euros, 
impulsionada pelo aumento de 
8,1% da receita corrente (mais 
8.508 milhões de euros).

A execução do investimen-
to público ficou, no ano 
passado, mais de 600 

milhões de euros aquém do pre-
visto, ao ascender a 6.742,8 mi-
lhões de euros, de acordo com 
dados divulgados pelo Instituto 
Nacional de Estatística (INE). O 
Ministério das Finanças previa, 
na proposta do Orçamento do 
Estado para 2024, entregue em 
outubro, que o investimento pú-
blico se cifrasse em 7.404 mi-
lhões de euros em 2023, mas os 
dados publicados esta semana 

INVESTIMENTO PÚBLICO FICA
600 MILHÕES DE EUROS ABAIXO
DO ORÇAMENTO DO ANO PASSADO

pelo organismo de estatística 
nacional revelam que o inves-
timento ficou subexecutado. 
Segundo o INE, o investimento 
público (medido pela Formação 
Bruta de Capital Fixo) totali-
zou, em contabilidade nacional, 
6.742,8 milhões de euros em 
2023, uma diferença de 661 mi-
lhões de euros face ao previsto. 
A previsão de outubro já tradu-
zia uma revisão em baixa face 
ao inicialmente projetado quan-
do foi entregue a proposta do 
Orçamento do Estado para 2023 

(OE2023), em outubro de 2022. 
No OE2023, o Governo estimava 
que o investimento público tota-
lizasse 8.618 milhões de euros, 
pelo que a diferença face aos 
dados publicados pelo INE as-
cende a 1.875,2 milhões de euros.
Ao longo dos últimos anos, a 
execução do investimento pú-
blico tem ficado recorrente-
mente abaixo do orçamentado.
Os dados divulgados pelo INE 
indicam que o investimento pú-
blico subiu 969,7 milhões de eu-
ros entre 2022 e 2023.

©
 D

R

O perfil de risco dos no-
vos clientes de crédito à 
habitação melhorou em 

2023, com 61% dos novos em-
préstimos a serem contraídos 
por clientes de baixo risco, di-
vulgou o Banco de Portugal no 
relatório de acompanhamento 
das recomendações macro-
prudenciais. Segundo o Banco 
de Portugal (BdP), “desde 2018 
observa-se uma melhoria do 
perfil de risco dos mutuários 
que contratam créditos à ha-
bitação”. Em 2023, houve um 
“claro crescimento” do crédito 
à habitação concedido a clien-
tes de baixo risco, tendo au-
mentado para 61% (face a 49% 
em 2022), isto num ano de au-
mento das taxas de juro e dos 
preços da habitação.
Os novos créditos à habita-
ção incluem as transferências 
de empréstimos entre bancos 
(2023 foi um ano excecional 
nas transferências de créditos), 
contudo, o Banco de Portugal 
não faz (pelo menos para já) 
qualquer ligação entre a redu-
ção do risco e a transferência 
de créditos pois precisará de 
mais tempo para ver a evolu-
ção. Contudo, avisa no relató-

POR AGÊNCIA LUSA

rio que, devido a isso, o perfil 
dos clientes em 2023 “não é 
diretamente comparável com o 
de anos anteriores”. Um cliente 
de baixo risco significa que tem 
uma taxa de esforço inferior ou 
igual a 50% do rendimento e 
um rácio ‘loan to value’ (o valor 
emprestado pelo banco face 

60% DO NOVO 
CRÉDITO À 
HABITAÇÃO A 
CLIENTES DE 
BAIXO RISCO
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Segundo o Banco de 
Portugal (BdP), “desde 
2018 observa-se uma 
melhoria do perfil de 
risco dos mutuários 
que contratam 
créditos à habitação”. 
Em 2023, houve um 
“claro crescimento” 
do crédito à habitação 
concedido a clientes 
de baixo risco (...)

ao valor da casa) inferior ou 
igual a 80%. A maturidade mé-
dia ponderada das novas ope-
rações de crédito à habitação 
foi de 30,6 anos em dezembro 
de 2023, pelo que — segundo o 
Banco de Portugal — os bancos 
estão a cumprir a recomenda-
ção de fazer convergir a matu-
ridade média para 30 anos.
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O Presidente russo, Vla-
dimir Putin, atribuiu o 
ataque terrorista numa 

sala de espetáculos em Mos-
covo a “radicais islâmicos”, 
mas voltou a fazer uma liga-
ção à Ucrânia, alegando que 
os atacantes procuravam fu-
gir para o país vizinho.
“É importante responder à 
questão: por que motivo os ter-
roristas, depois do seu crime, 
tentaram partir para a Ucrânia? 
Quem os esperava lá?”, pergun-
tou o Presidente russo numa 
reunião do Governo, acrescen-
tando: “Sabemos quem come-
teu esta atrocidade contra a 

O primeiro-ministro fran-
cês, Gabriel Attal, anun-
ciou esta semana que 

dois projetos de atentado fo-
ram “frustrados” em França 
desde o início de 2024.
“A ameaça terrorista islâmica é 
real, é forte” e “nunca enfraque-
ceu”, acrescentou Attal, duran-
te uma visita a uma estação de 
comboios de Paris, depois de o 
sistema de alerta Vigipirate ter 
sido elevado para o nível máximo.
A quatro meses dos Jogos Olím-
picos (JO), França está, assim, 
novamente em alerta máximo 
para a ameaça de atentados, 
após o ataque ocorrido na sex-

ATENTADOS FRUSTRADOS 
EM FRANÇA EM 2024. 
PAÍS EM ALERTA MÁXIMO

PUTIN ATRIBUI 
ATENTADO EM MOSCOVO 
A RADICAIS ISLÂMICOS
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Rússia e o seu povo. O que nos 
interessa é quem ordenou isso”. 
O atentado, executado na sex-
ta-feira e que deixou pelo me-
nos 137 mortos e 182 feridos, foi 
reivindicado pelo grupo terro-
rista Estado Islâmico, enquanto 
as autoridades da Ucrânia, país 
invadido pela Rússia em feverei-
ro de 2022, afastaram qualquer 
envolvimento.
Falando numa reunião com 
responsáveis governamen-
tais, Putin disse que aquelas 
mortes foram cometidas por 
extremistas, “cuja ideologia o 
mundo islâmico tem combati-
do durante séculos”.

ta-feira em Moscovo, perpetra-
do, segundo o Presidente fran-
cês, Emmanuel Macron, por uma 
“entidade” do grupo ‘jihadista’ 
Estado Islâmico (EI), que esteve 
na origem de “várias tentativas 
recentes” em território francês.
Numa altura em que se pre-
para para organizar o evento 
desportivo mundial em Paris, 
de 26 de julho a 11 de agosto, 
o Governo francês, para o qual 
a segurança era já uma gran-
de preocupação, quer mostrar 
que leva a ameaça a sério, ao 
mesmo tempo tranquilizando a 
população quanto à sua capa-
cidade de a controlar. ©
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A União Europeia (UE) rece-
beu em 2023 mais de um 
milhão de novos pedidos 

de asilo, uma subida de 20% face 
ao ano anterior, aproximando-se 
dos picos de 2015 e 2016, divul-
gou esta semana o Eurostat. De 
acordo com o serviço estatísti-

PEDIDOS DE ASILO NA UE 
VOLTAM A ULTRAPASSAR
UM MILHÃO EM 2023

COM AGÊNCIA LUSA

co europeu, a UE tem registado 
desde 2021 um aumento de pe-
didos de asilo, tendo atingido os 
1,049 milhões de requerentes de 
países terceiros, aproximando-
-se dos picos de 2015 e 2016 (1,2 
milhões e 1,1 milhões, respetiva-
mente), provocado pela guerra 

na Síria. A Síria mantém-se, des-
de 2013, como o principal país de 
origem, tendo dez anos depois 
representado 183 mil novos pe-
didos de proteção internacional 
(17% do total da UE).
O Afeganistão (100.900, 10% do 
total) é o segundo maior ponto 
de origem, seguido pela Turquia 
(90 mil, 09%), Venezuela e Colôm-
bia (67.100 e 62 mil, respetiva-
mente, 06% do total).
A Alemanha (329 mil, 31%) man-
tém-se como o país mais esco-
lhido pelos refugiados, seguin-
do-se a Espanha (160.500, 15%), 
a França (145.100, 14%) e a Itália 
(130.600, 12%). Este quatro Es-
tados-membros representam 
quase três quatros (73%) de to-
dos os novos pedidos de asilo. 
Esta pressão migratória tem es-
calado de forma significativa na 
última década, pressionando os 
governos europeus e a União Eu-
ropeia a repensarem uma nova 
estratégia. A maioria dos pedi-
dos de asilo são de cidadãos de 
origem de estados falhados e 
muito expostos a fenómenos de 
‘fundamentalismo islâmico’, es-
tando bem patente nas mentes 
dos europeus o risco de terroris-
mo e de atentados em solo eu-
ropeu. A exemplo disso, temos 
o mais recente ataque em Mos-
covo que vitimou 137 pessoas e 
feriu mais de 180.
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O ex-presidente brasileiro 
Jair Bolsonaro apresen-
tou uma queixa contra 

o atual Presidente, Lula da Sil-
va, exigindo desculpas e uma 
indemnização por ter sugerido 
que retirou mobiliário da resi-
dência presidencial quando 
deixou o poder, anunciou o seu 
advogado. Um pedido de “da-
nos morais” foi colocado conjun-
tamente pelo antigo presidente 
e sua mulher Michelle num tri-
bunal da capital brasileira, se-
gundo um documento entregue 
no sábado à agência noticiosa 
AFP pelo advogado Fábio Wa-
jngarten. Na quarta-feira, o Go-

POR AGÊNCIA LUSA

verno brasileiro indicou que “261 
objetos” do palácio presidencial 
estavam em falta em janeiro de 
2023, data da tomada de posse 
do Presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva. Quando se instalou na 
residência presidencial de Bra-
sília, Lula indicou que diversos 
móveis tinham desaparecido.
O antigo casal presidencial pe-
diu a Lula para “se retratar na 
mesma proporção do prejuízo 
que causou”. Pediram igual-
mente uma compensação de 
20.000 reais (cerca de 3.700 
euros) que deverá ser entregue 
a uma organização não-gover-
namental (ONG).

BOLSONARO 
APRESENTA QUEIXA 
CONTRA LULA
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NETANYAHU ESTÁ 
A PROVOCAR UMA 
CRISE ARTIFICIAL
A Casa Branca considera que as di-
vergências públicas com Israel sobre 
uma resolução do Conselho de Se-
gurança da ONU é uma crise artificial 
fabricada pelo primeiro-ministro isra-
elita, Benjamin Netanyahu, por razões 
de política interna, indicaram fontes 
oficiais norte-americanas. A posição 
dos Estados Unidos é clara: lemos a 
resolução como um apelo a um ces-
sar-fogo e à libertação dos reféns.

GALP DESCE PREÇOS 
DA ELETRICIDADE E 
DO GÁS NATURAL
Numa nota, a Galp afirma que “vai 
proceder a uma atualização dos 
preços de eletricidade e de gás na-
tural com descidas médias de 28% 
e de 19%, respetivamente, na fatura 
mensal para o consumidor final”. Se-
gundo a empresa, estas descidas 
refletem a diminuição dos preços da 
energia nos mercados internacionais 
durante o primeiro trimestre que te-
rão efeito a partir do início de abril.

ZELENSKY DEMITE 
SECRETÁRIO DA 
DEFESA E SEGURANÇA
O Presidente ucraniano, Volo-
dymyr Zelensky, demitiu esta ter-
ça-feira o secretário do Conselho 
de Defesa e Segurança Nacional, 
Oleksiy Danilov, cujo cargo será 
ocupado pelo até agora chefe do 
serviço de informações externas, 
Oleksandr Litvinenko. Zelensky 
não revelou os motivos da demis-
são de Danilov.

IR DE ‘COCA’: CADÁVER 
COM MAIS DE 11 MIL 
DOSES DE COCAÍNA
Este insólito aconteceu em Lisboa 
e culminou com a detenção de dois 
cidadãos estrangeiros, no âmbito 
de uma operação de combate ao 
tráfico de droga. Um dos sujeitos 
acabou por falecer e, durante a au-
tópsia, foram detetadas mais de 11 
mil doses de cocaína dentro do seu 
cadáver. As causas da morte foram 
apontadas ao possível rebentamen-
to de uma das cápsulas de cocaína.
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CHEGA REPUDIA CONSTANTES 
CONVITES AO BLOCO DE ESQUERDA

OCHEGA de Mira apre-
sentou uma nota de 
repúdio pela presença 

da ex-deputada do Bloco de 
Esquerda, Catarina Martins, 
numa escola de Mira no âm-
bito das comemorações do 
Dia da Mulher. A nota de re-
púdio surge na sequência de 
outros convites endereçados 
sempre a elementos do Bloco 

Retornados

de Esquerda, como foi o caso 
da eurodeputada Marisa Ma-
tias e de Fernando Rosas em 
atividades organizadas pelo 
Agrupamento de Escolas de 
Mira. O partido CHEGA, que 
conta com 50 deputados à 
Assembleia da República, não 
pode continuar a ser ignorado 
no âmbito destas atividades 
do Agrupamento de Escolas 

de Mira que demonstra uma 
certa preferência política. O 
eleito do CHEGA na Assem-
bleia Municipal de Mira exige 
um tratamento igual, demons-
trando da parte dos eleitos 
do CHEGA, nomeadamente 
pelo círculo de Coimbra, total 
disponibilidade para partici-
parem em atividades do dito 
Agrupamento de Escolas.
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REGRESSO DO 
BLOCO CENTRAL?
POR BERNARDO PESSANHA

EDITOR DO FN

Editorial

No dia 10 de Março, os por-
tugueses deram um sen-
tido de voto muito claro: 

derrota do socialismo, derrota 
da esquerda e derrota da men-
tira. Querem verdade, justiça e 
ética na política. Por isso, mais 
de um milhão e cem mil portu-
gueses deram o seu voto ao 
CHEGA, escolheram dar uma 
maioria à direita e afastaram 
Augusto Santos Silva do parla-
mento. Venceu a tolerância e a 
humildade democrática contra 
o pensamento único, contra a 
exclusão e contra o bipartida-
rismo PS/PS2. O CHEGA, tradu-
zindo a vontade dos portugue-
ses que assim votaram, tudo 
tem feito para dialogar à direita, 
contra a intolerância e contra 
o “não é não” e assume-o com 
coragem e sem sombras ou ma-
nobras. A campanha eleitoral 
já acabou. O dia da votação já 
ocorreu. Mas o CHEGA não se 
esqueceu dos seus compro-
missos e batalhas de sempre. 
Queremos resultados urgen-
tes no combate à corrupção, 
o rápido fim do caos no SNS 
e estamos firmes na urgência 
das nossas propostas sobre o 
suplemento de missão das po-
lícias, a recuperação do tempo 
de serviço dos professores e a 
valorização efetiva das carrei-
ras na saúde. Estamos muito 
atentos e não confiamos nada 
na gestão socialista dos últimos 
9 anos, razão pela qual quere-
mos, obviamente, uma auditoria 
às “contas certas” e aos “cofres 
cheios” apregoados pela propa-
ganda socialista. 
Estamos também atentos a 
esta AD do “não é não”, que 
tem interpretado com intole-
rância e arrogância a vontade 
legítima dos eleitores, que qui-
seram uma viragem do país 
à direita e, por isso, elegeram 
uma maioria muito clara.
Depois do caos socialista, 
Portugal prescinde bem de 
cobardia política e de opa-
cidade. Importa saber o que 
a AD pretende e vai fazer. O 
CHEGA não foge às decisões e 
às responsabilidades. Já a AD, 
parece ser um PS2 a mendigar 
por um apoio a Pedro Nuno 
Santos, passando a governar 
um bloco central, embora es-
condido (AD = PSD + CDS + PS). 
Estará este bloco central a 
preparar um tacho na Europa 
para premiar Costa?
Aparentemente, este bloco 
central faz do descarte a sua 
política. Falam e mentem so-
bre a inclusão e afinal excluem 
um milhão e cem mil portugue-
ses. Ora, estes portugueses 
não são descartáveis! O CHE-
GA é a favor da inclusão de 
todos em democracia. 
Ninguém pode ficar para trás!
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